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55ª Sessão Ordinária – 05/05/2009
O SR. ENIO TATTO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Formulamos a presente Questão de Ordem para pleitear as providências de V. Exa. junto ao Chefe do Poder Executivo, visando ao efetivo cumprimento do dispositivo constante do Art. 175, inciso I, da Constituição Estadual, especialmente no que se refere ao cumprimento das exigências constantes da Lei nº 13.123, de 08 de julho de 2008.

Determina o Art. 175, inciso I, que se estabeleça, através de lei de iniciativa do Poder Executivo, um plano plurianual, que contenha as diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

Em meados de 2008, esta Casa aprovou o Projeto de Lei nº 269/2008 que, sancionado pelo Sr. Governador, transformou-se na Lei nº 13.123, de 08 de julho de 2008, que, cumprindo a referida determinação constitucional, instituiu o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011. 

O Art. 5º da mencionada Lei determina que “o Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa, anualmente, até o dia 30 de abril, informações sobre o acompanhamento dos resultados dos programas aprovados no Plano Plurianual, relativas ao exercício anterior.”

Sr. Presidente, já estamos hoje no dia 5 de maio e não temos notícia, até o momento, de que o Sr. Governador tenha cumprido a exigência contida no Plano Plurianual, referente ao exercício de 2008. Faz-se necessário, portanto, cobrar de S. Exa. as devidas providências, principalmente porque, se considerarmos as disposições do Art. 48, inciso VII, da Constituição Estadual, poderá o Sr. Governador ser acusado de crime de responsabilidade por descumprimento de lei. Ou, tomando por base o Art. 11, inciso II, da Lei 8.429, de 2 de junho de 1992, ser acusado de ato de improbidade administrativa por “retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.” 

Sala das Sessões, em

Deputado Enio Tatto

